
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2844351 - RS (2025/0025434-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : ANNY CAROLINE ACUNHA FALCAO DA SILVA
ADVOGADO : ROGÉRIO AIME - RS063842
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 489, § 1º, VI, E 927, 
III,  DO CPC. NÃO OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO TRIBUNAL. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Não se pode conhecer da alegada violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 927, III, do CPC, pois não foram 
opostos embargos de declaração ao acórdão que julgou a apelação, visando à manifestação do TJRS 
sobre as alegações de negativa de prestação jurisdicional e vício de fundamentação. Incidência da 
Súmula n. 284 do STF.
2. Afastar a afirmação contida no acórdão atacado, no sentido de que a taxa de juros remuneratórios da 
avença é abusiva, demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das 
cláusulas contratuais, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 
desta Corte.. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. 489, § 1º, VI, E 927, III,  DO CPC. NÃO OPOSIÇÃO 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO 
STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA 
PELO TRIBUNAL. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Não se pode conhecer da alegada violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 
927, III, do CPC, pois não foram opostos embargos de declaração ao 
acórdão que julgou a apelação, visando à manifestação do TJRS 
sobre as alegações de negativa de prestação jurisdicional e vício de 
fundamentação. Incidência da Súmula n. 284 do STF.
2. Afastar a afirmação contida no acórdão atacado, no sentido de que 
a taxa de juros remuneratórios da avença é abusiva, demanda a 
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação 
das cláusulas contratuais, o que é vedado no âmbito do recurso 
especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 desta Corte.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por PORTOCRED S.A. - 
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL 
(PORTOCRED) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com 
fundamento no art. 105, III, alíneas a e c, da CF contra acórdão proferido pelo Tribunal 
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de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE.
1. Suspensão em virtude de liquidação extrajudicial: O pedido de 
suspensão do feito, em decorrência da decretação da liquidação 
extrajudicial, cuja previsão consta do art. 18, “a”, da Lei nº 6.024/74, 
visa a obstar as demandas que possam implicar esvaziamento do 
acervo patrimonial da entidade liquidanda. A interpretação do referido 
artigo, nesse passo, tem sido mitigada pela jurisprudência, no que diz 
respeito a processos de conhecimento, caso dos autos, aplicando-se, 
tão- somente, a feitos executivos, impondo-se, portanto, a rejeição do 
pedido deduzido nas razões recursais.
2. Gratuidade judiciária: A determinação de liquidação extrajudicial 
da instituição financeira, por si só, não se consubstancia em 
circunstância hábil a, por si só, justificar a concessão do benefício da 
gratuidade judiciária. Além do mais, embora viável o deferimento da 
benesse a pessoas jurídicas, tal dependeria de prova, mesmo que 
mínima, da impossibilidade de arcar com os encargos processuais 
inerentes ao feito, ônus do qual a parte não se desincumbiu.
3. Preliminares de nulidade da sentença e cerceamento de defesa 
: Não se constata a existência de vício de fundamentação na 
sentença, porquanto a Julgadora de origem expôs as razões do seu 
convencimento quanto à abusividade dos juros remuneratórios 
pactuados no instrumento contratual sob revisão, em observância ao 
disposto no art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil. Além disso, 
tampouco se verifica a existência de cerceamento do direito de defesa, 
pois, em se tratando de matéria de direito, revela-se viável o 
julgamento antecipado, na forma do art. 355, I, do Código de Processo 
Civil.
4 . Juros remuneratórios: A alteração da taxa de juros 
remuneratórios, em se tratando de pacto firmado por instituição 
cadastrada no sistema financeiro nacional, depende da demonstração 
cabal de sua abusividade em relação à taxa média do mercado 
estabelecida pelo Banco Central para o período, o que se verifica no 
caso em apreço, tendo em vista que as taxas pactuadas são 
significativamente superiores às respectivas médias de mercado.
5. Compensação e/ou repetição de valores: Em se tratando de ação 
de cunho revisional, cabível a compensação e/ou devolução simples 
do indébito, como determinado na sentença, sob pena de 
enriquecimento indevido da instituição financeira requerida. 
Inaplicabilidade da Taxa Selic, conforme entendimento pacífico deste 
Colegiado.
6. Correção monetária: Conforme o entendimento deste Colegiado, 
os valores devem ser acrescidos de correção monetária, pelo IGP-M, a 
contar do desembolso e de juros moratórios, de 1% ao mês, a partir da 
citação, por se tratar de relação contratual, o que atrai a incidência do 
disposto no art. 240, "caput", do CPC. A partir de 30.08.2024, 
considerando a entrada em vigor das alterações legislativas 
promovidas nos arts. 389 e 406 do Código Civil pela Lei nº 
14.905/2024, cabível a incidência de correção monetária pelo IPCA e 
de juros moratórios calculados à taxa legal, nos termos da Resolução 
CMN n° 5.171/2024 e da ferramenta de cálculo disponibilizada pelo 
Banco Central..
7. Honorários advocatícios: Descabe a minoração da verba 
honorária arbitrada em favor dos patronos da parte autora/apelada, a 
qual está, inclusive, inferior aos parâmetros adotados por esta Corte 
em casos análogos. Majoração dos honorários advocatícios em virtude 
do trabalho adicional em sede recursal (art. 85, §11, do CPC).
APELAÇÃO DESPROVIDA (e-STJ, fls. 696/697 - com destaque no 
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original).
 

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com 
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que 
não merece prosperar.

 

DO PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO

Consoante a jurisprudência desta Corte, o comando previsto no art. 18 da 
Lei n. 6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento relativo à certeza e liquidez do crédito.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
USUCAPIÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO DEMANDADO .
1. Conforme julgado da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
"a suspensão de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob 
regime de liquidação extrajudicial não alcança as ações de 
conhecimento voltadas à obtenção de provimento judicial relativo à 
certeza e liquidez do crédito. No caso, a ação de usucapião apresenta 
indiscutível eficácia declaratória, uma vez que - reconhecida a 
prescrição aquisitiva - os efeitos da sentença retroagem desde aquela 
época, não prevalecendo contra o possuidor eventuais ônus 
constituídos a partir de então pelo anterior proprietário" (AgInt no REsp 
1985667/ES, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 15/08/2022) 2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.969.577/ES, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DENUNCIAÇÃO DA 
LIDE À SEGURADORA. REGIME DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as premissas 
de fato que levaram o Tribunal de origem a concluir pela existência de 
dano moral a ser reparado, sob pena de afronta ao óbice da Súmula 
7/STJ.
2. Em se tratando de indenização por danos morais decorrentes de 
responsabilidade contratual, o termo inicial dos juros de mora é a data 
da citação.
3. "A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a 
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suspensão de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime 
de liquidação extrajudicial não alcança as ações de conhecimento 
voltadas à obtenção de provimento judicial relativo à certeza e liquidez 
do crédito, bem assim que tal condição não impede a incidência de 
juros e correção monetária. Incidência da Súmula 83 do STJ. " (AgInt 
no REsp 1.669.141/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 26.06.2018, DJe 01.08.2018).
4. O direito à gratuidade da justiça da pessoa jurídica em regime de 
liquidação extrajudicial ou de falência depende de demonstração de 
sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais, o que não 
ficou afigurado na espécie.
5. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos.
6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.783.833/SP, relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 
27/10/2020)

Na hipótese, a ação revisional de contrato de empréstimo consignado 
demanda quantia ilíquida, razão pela qual não se justifica, por ora, a suspensão do 
processo.

Portanto, INDEFIRO o pedido.

 

DO PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA

Verifica-se que houve o regular recolhimento do preparo do recurso especial 
(e-STJ, fls. 730/731), ato incompatível com o referido pedido.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas a 
e c, da CF, PORTOCRED sustentou (1) ofensa aos arts. 489, § 1º, VI, e 927, III, do 
CPC, sob o argumento de que o TJRS deixou de seguir jurisprudência e precedente 
invocados por ela; e (2) divergência jurisprudencial acerca da interpretação do art. 51, 
IV, do CDC, aduzindo, em síntese, que os juros remuneratórios praticados no contrato 
estão de acordo com a legislação aplicável e com as taxas de mercado vigentes, sendo 
impertinente o reconhecimento de abusividade das taxas com apenas o cotejamento 
entre a taxa praticada e a taxa média de mercado divulgada pelo BACEN.

 

(1) Violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 927, III, do CPC

PORTOCRED sustentou que o TJRS deixou de conferir expressa 
observância a precedente e jurisprudência pacífica do STJ por ela invocados, violando 
os arts. 489, § 1º, VI, e 927, III, do CPC.

Verifica-se, no entanto, que não foram opostos embargos de declaração 
visando à manifestação do TJRS sobre as alegações de negativa de prestação 
jurisdicional e vício de fundamentação. Incide, no ponto, a Súmula n. 284 do STF.

 
(2) DOS JUROS REMUNERATÓRIOS

A jurisprudência desta Corte firmou-se, em recurso repetitivo, no sentido de 
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que a fixação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano não evidencia, por si 
só, abusividade em face do consumidor, de modo que os juros remuneratórios 
afiguram-se abusivos e devem ser limitados à média de mercado quando haja, no caso 
concreto, significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa média praticada em 
operações da mesma espécie (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Segunda Seção, j. em 22/10/2008, DJe 10/3/2009).

No mesmo sentido, confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.
1. Conforme decidido no Resp. n. 1.061.530/RS, submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC/1973, a estipulação de juros remuneratórios em 
taxa superior a 12% ao ano não indica, por si só, abusividade em face 
do consumidor, permitida a revisão dos contratos de mútuo bancário 
apenas quando fique demonstrado, no caso concreto, manifesto 
excesso da taxa praticada ante à média de mercado aplicada a 
contratos da mesma espécie. 1.1 É inviável rever a conclusão do 
Tribunal estadual de que os juros remuneratórios, no caso, são 
abusivos quando comparados à taxa média de mercado, pois 
demandaria reexame de provas e interpretação de cláusula contratual, 
providências vedadas em recurso especial (Súmulas 5 e 7/STJ).
2. Verificada, na hipótese, a existência de encargo abusivo no período 
da normalidade do contrato, resta descaracterizada a mora do 
devedor.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.486.943/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, j. em 26/8/2019, DJe 30/8/2019)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. PERCENTUAL 
ABUSIVO. LIMITAÇÃO À MÉDIA DO MERCADO. JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. A Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento do Recurso Especial nº 1.061.530/RS, (Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, DJe de 10/3/2009), processado nos moldes do art. 543-C do 
CPC, firmou entendimento no sentido de que os juros remuneratórios 
devem ser limitados à taxa média de mercado somente quando 
cabalmente comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância 
entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações da 
espécie.
2. O Tribunal de origem, com base no conteúdo probatório dos autos, 
concluiu que a taxa de juros remuneratórios pactuada excede 
significativamente à média de mercado. A alteração de tal 
entendimento, como pretendida, demandaria a análise de cláusulas 
contratuais e do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.343.689/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j em 1º/7/2019, DJe 2/8/2019)
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Portanto, não há óbice à revisão contratual, com fundamento no CDC 
(Súmula n. 297 do STJ), nas hipóteses em que, após dilação probatória, ficar 
cabalmente demonstrada a abusividade da cláusula de juros, sendo insuficiente o fato 
de o índice estipulado ultrapassar 12% ao ano (Súmula n. 382 do STJ) ou de haver 
estabilidade inflacionária no período.

A taxa média de mercado, apurada pelo Banco Central para operações 
similares na mesma época do empréstimo, pode ser utilizada como referência no 
exame do desequilíbrio contratual, mas não constitui valor absoluto, a ser adotado em 
todos os casos.

Com efeito, a variação dos juros praticados pelas instituições financeiras 
decorre de diversos aspectos e especificidades das múltiplas relações contratuais 
existentes (tipo de operação, prazo, reputação do tomador, garantias, políticas de 
captação e empréstimo, aplicações da própria entidade financeira etc).

E foi exatamente isso que ocorreu no caso concreto, tendo em vista que o 
Tribunal estadual reconheceu a abusividade dos juros remuneratórios nos seguintes 
argumentos:

Convém asseverar que a média mensal divulgada pelo Banco Central 
do Brasil também considera no seu cálculo as taxas de juros 
pactuadas pelas instituição financeiras que concedem crédito para 
perfis diferenciados de mutuários, de maneira que pode ser utilizada 
para fins de limitação do encargo pelo Poder Judiciário.
No caso em apreço, conforme bem observado pelo Juízo de origem, 
as taxas de juros pactuadas no instrumento contratual ultrapassam 
significativamente as respectivas médias de mercado, segundo a Série 
Temporal nº 20745:
Contrato Taxa de juros pactuada Taxa média de juros do Bacen
3814655143   62,84% a. a.  16,73% a. a.
3821110825   62,76% a. a.  22,82% a. a.
Logo, inexistindo qualquer justificativa da instituição financeira, além 
de argumentação genérica sem aprofundamento no caso concreto, 
para a fixação de taxas tão desvantajosas no contrato firmado com a 
parte autora, mantém-se a sentença recorrida no ponto, desprovendo-
se o recurso da instituição financeira demandada.
Anoto, ainda, que a discrepância excessiva da taxa média, quando 
cotejada com outros elementos probatórios, é forte elemento de 
convicção, hábil a levar à revisão do negócio jurídico. Nesse sentido, 
veja-se a seguinte decisão, oriunda do Superior Tribunal de Justiça:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE MÚTUO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA DE 
MERCADO. COBRANÇA ABUSIVA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ orienta que a circunstância 
de a taxa de juros remuneratórios, praticada pela 
instituição financeira, exceder a taxa média do 
mercado, não induz, por si só, à conclusão de 
cobrança abusiva, consistindo a referida taxa apenas 
em um referencial a ser considerado, e não em limite 
que deva ser necessariamente observado pelas 
instituições financeiras (REsp 1.061.530/RS, Rel. 
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Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 22/10/2008, DJe de 10/3/2009).
2. No caso concreto, no entanto, a Corte de origem 
concluiu pelo caráter abusivo dos juros 
remuneratórios pactuados, pois fixados em 101,22% 
ao ano, enquanto a taxa média de mercado, para o 
mesmo período, atingiu o patamar de 27,89% ao ano, o 
que impõe sua redução.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.276.235/RS, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, D Je de 
13/6/2023.) (grifei)

 
Como visto, além de se cuidar de contrato de baixo risco, não há razão 
para que sejam pactuados juros remuneratórios em percentual tão 
superior à média de mercado praticada por outras instituições 
financeiras, Isto é, encontra-se devidamente caracterizada a vantagem 
exagerada em favor da parte demandada em detrimento da 
consumidora requerente, ora apelada. Por outro lado, uma vez 
apurada a existência de abusividade, os juros remuneratórios devem 
ser limitados à respectiva taxa média, não havendo falar em limitação 
dos juros com o acréscimo de margem de tolerância, conforme 
defendido pela parte requerida e determinado na sentença (e-STJ, fl. 
693 - com destaque no original)
 
 

Diante desse cenário, fácil concluir que a abusividade não foi constatada 
apenas levando em conta a taxa média de mercado.

Assim, alterar a conclusão do acórdão recorrido, no sentido de que a taxa de 
juros remuneratórios da av ença é abusiva, demanda a reavaliação do acervo fático-
probatório dos autos e a interpretação das cláusulas contratuais, o que é vedado no 
âmbito do recurso especial, nos termos das mencionadas Súmulas n. 5 e 7 desta 
Corte.

Nesse sentido:

 
CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSO RECONHECIDO 
NA ORIGEM. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto" 
(REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
22/10/2008, Dje 10/03/2009).
2. O Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório dos autos, 
concluiu que a taxa de juros cobrada é abusiva, considerando a 
significativa discrepância entre o índice estipulado e a taxa média de 
mercado. Alterar esse entendimento ensejaria reavaliação do 
instrumento contratual e revolvimento das provas dos autos, 
circunstâncias vedadas pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.027.066/RS, relator Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
18/8/2022)

A GRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REDUÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 
REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REE XAME DE FATOS E 
PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser possível, 
de forma excepcional, a revisão da taxa prevista em contratos 
bancários sobre os quais incide a legislação consumerista, desde que 
o caráter abusivo fique cabalmente demonstrado, mediante a 
colocação do consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, 
do CDC), de acordo com as peculiaridades do julgamento em 
concreto.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da ausência de 
caráter abusivo dos juros praticados pela instituição financeira, 
incorrerá em reexame de matéria fático-probatória e das cláusulas 
contratuais, o que é inviável, devido ao óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, inarredável a aplicação da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.045.646/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 10/8/2022)

 

Nessas condições, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso 
especial.

MAJORO os honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor de 
PORTOCRED, de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) para R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.844.351 / RS
Número Registro: 2025/0025434-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50089848320248210001

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - 
EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : ANNY CAROLINE ACUNHA FALCAO DA SILVA
ADVOGADO : ROGÉRIO AIME - RS063842

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.
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Brasília, 17 de março de 2025
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